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do recorrente se deu de forma tácita, sendo, assim, de-
vido o respectivo pro labore; requerendo-se, por fim, a 
reforma da sentença de origem.

Foram apresentadas contrarrazões às f. 479/484, 
nas quais se pugna pelo improvimento do recurso.

Recurso próprio, tempestivo, regularmente proces-
sado e isento de preparo. Dele conheço, visto que pre-
sentes todos os pressupostos para a sua admissibilidade.

Diante da inexistência de questões preliminares a 
serem examinadas, adentro, de imediato, ao exame do 
mérito recursal.

Nele, a questão posta a julgamento refere-se a 
suposto exercício de administração de empreendimento 
imobiliário realizado pelo autor em prol dos réus por qua-
se dois anos, trabalho este que não teria sido devidamen-
te remunerado - daí por que a propositura da presente 
ação de cobrança.

Verifica-se, nada obstante, que o autor não se de-
sincumbiu de seu ônus de prova, ao contrário do que 
alega, porque não há, nos autos, um único elemento de 
prova (os documentos citados nas razões recursais nada 
informam sobre a assunção da função de administrador, 
muito menos sobre um suposto valor devido a título de 
pro labore) apto a gerar a conclusão de que o autor foi, 
efetivamente, administrador do empreendimento imobiliá-
rio (além de síndico, o que não está em julgamento, até 
porque tal atividade, salvo disposição em contrário, não 
é remunerada), como afirma.

Confira-se a doutrina a respeito do tema:

A distribuição do ônus da prova repousa principalmente na 
premissa de que, visando à vitória na causa, cabe à parte 
desenvolver perante o juiz e ao longo do procedimento uma 
atividade capaz de criar em seu espírito a convicção de julgar 
favoravelmente [...].
O ônus da prova recai sobre aquele a quem aproveita o re-
conhecimento do fato. Assim, segundo o disposto no art. 333 
do Código de Processo Civil, o ônus da prova incumbe ao 
autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito; e ao réu, 
quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extin-
tivo do direito do autor (CINTRA, Antônio Carlos de Araújo; 
GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel. 
Teoria geral do processo. 9. ed. São Paulo: Malheiros, 1992, 
p. 297).

O ônus da prova é regra de juízo, isto é, de julgamento, ca-
bendo ao juiz, quando da prolação da sentença, proferir jul-
gamento contrário àquele que tinha o ônus da prova e dele 
não se desincumbiu. O sistema não determina quem deve 
fazer a prova, mas sim quem assume o risco caso não se 
produza (ECHANDIA. Teoria general de la prueba judicial, v. 
1, n. 126, p. 441).

A prova pericial deixou claro que

não localizou nos autos nenhum contrato firmado pelo Con-
domínio/Proprietários deste empreendimento contratando o 
Sr. Marcos Henrique de Oliveira para execução, administra-
ção ou qualquer tipo de prestação de serviço no Ed. Residen-
ce Berquian (f. 428/430).

Ação de cobrança - Administrador de obra imobi-
liária - Exigência de pro labore - Alegação - 

Ônus da prova - Regra de julgamento

Ementa: Apelação cível. Ação ordinária de cobrança. 
Alegação de exercício de administração de empreendi-
mento imobiliário, com respectivo pro labore. Ônus da 
prova. Regra de julgamento.

- O ônus da prova recai sobre aquele a quem aproveita 
o reconhecimento do fato. Assim, segundo o disposto no 
art. 333 do Código de Processo Civil, o ônus da prova 
incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu di-
reito; e ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do autor. Hipótese em 
que o autor não se desincumbiu devidamente de seu ônus 
da prova, seja quanto à sua atuação como administrador 
de obra imobiliária, seja quanto à exigibilidade de pro 
labore.

Sentença mantida.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0145.03.065795-4/001 - Co-
marca de Juiz de Fora - Apelante: Marcos Henrique de 
Oliveira - Apelados: José Humberto Castro, Eduardo Fre-
derico Heugas Granato, Carlos Juarez Velasco, Alpheu 
Villela Bastos Junior, Fernando Mendonça Vidigal, Ricar-
do Villela Bastos, Salvatore Imbróisi, Construtora Quinet 
Ltda., Condomínio Edifício Residence Berquian, Antônio 
Floriano Quaresma da Silva - Relator: DES. DOMINGOS 
COELHO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na con-
formidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, em 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 17 de agosto de 2011. - Domingos 
Coelho - Relator.

Notas taquigráficas

DES. DOMINGOS COELHO - Cuida-se de ape-
lação cível interposta por Marcos Henrique de Oliveira 
contra a sentença de f. 468/471, que, nos autos da ação 
de cobrança que move em face do Condomínio do Edifí-
cio Residence Berquian e outros, julgou improcedentes os 
pedidos iniciais.

Aduz-se, nas razões recursais do apelo, que a 
documentação dos autos demonstra que o apelante foi 
administrador de obra imobiliária dos réus no perío-
do compreendido entre setembro de 1999 e agosto de 
2001; que a prova pericial corrobora tal alegação, assim 
como as atas de reunião acostadas; que a contratação 
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Na verdade, o que ressai dos autos é uma aventura 
jurídica, na medida em que pugna o apelante pelo reco-
nhecimento de um contrato “tácito” com os réus e pela fi-
xação, ad hoc, de um valor de pro labore para si, quando 
nada nos autos aponta para a existência da contrapresta-
ção específica, ou seja, o seu labor como administrador.

Significa dizer que não merece qualquer reparo a 
sentença recorrenda, que bem dirimiu a quaestio.

Diante do exposto, nego provimento ao recurso.
Custas, pelo apelante, suspensa sua exigibilidade 

nos termos do art. 12 da Lei 1.060/50.
Fica advertido o apelante de que a propositura de 

lide temerária constitui ato atentatório à dignidade da 
Justiça e que, se mantida sua conduta endoprocessual, 
será devidamente apenada.

DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA - De acordo com 
o Relator.

DES. ALVIMAR DE ÁVILA - De acordo com o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Obrigação de fazer - Desmoronamento - Esca-
vação de morro - Construção de muro de arrimo 
- Fato constitutivo - Prova técnica e documental 

- Responsabilidade do proprietário

Ementa: Ação de obrigação de fazer. Construção de muro 
de arrimo. Responsabilidade do proprietário. Escavação 
do morro. Manutenção da sentença de primeiro grau.

- Restando comprovado nos autos a necessidade da cons-
trução de muro de arrimo em decorrência de desmorona-
mento de barranco provocado pelas escavações perpe-
tradas pelo requerido quando da construção de prédio 
em sua propriedade, deve ser mantida a procedência do 
pedido de obrigação de fazer movida pelo Município.

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0153.07.070094-0/002 - Co-
marca de Cataguases - Apelante: Joaquim Vicente de 
Souza - Apelado: Município de Cataguases - Relatora: 
DES.ª TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Bitencourt Marcondes, in-
corporando neste o relatório de fls., na conformidade da 
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 14 de julho de 2011. - Teresa Cris-
tina da Cunha Peixoto - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª TERESA CRISTINA DA CUNHA PEIXOTO 
- Conheço do recurso, por estarem reunidos os pressu-
postos intrínsecos e extrínsecos de sua admissibilidade, 
consignando, nesta oportunidade, que o requerimento do 
apelante de que o apelo fosse recebido em ambos os 
efeitos (f. 213/214) foi atendido à f. 222 pelo Magistrado 
singular.

Trata-se de “ação de obrigação de fazer, com pre-
ceito cominatório e pedido de tutela específica” ajuizada 
pelo Município de Cataguases em face de Joaquim Vi-
cente de Souza, alegando que o requerido é o legítimo 
proprietário e possuidor de um imóvel situado na cidade 
de Cataguases, na Rua Tenente Luiz Ribeiro, n. 463, cons-
tituído por um prédio comercial e residencial com 175 
m2 de área construída, sendo que faz confrontação pelos 
fundos com um barranco, onde resolveu escavar terras, 
“o que resultou num sério perigo para ele próprio, para 
a rua de cima e para os vizinhos, uma vez que, após as 
escavações de terras, não se providenciou o competente 
muro de arrimo para consolidar a estrutura e a firmeza da 
área ali existente” (f. 03).

Sustenta o autor que o requerido foi notificado 
em 27 de agosto de 2007 para que providenciasse a 
execução da obra do muro de arrimo, o que não fez, não 
lhe restando alternativa, senão o ajuizamento da presente 
demanda, cuja procedência pleiteia, com a realização da 
obra do muro de arrimo.

Foi deferida a tutela específica (f. 36/37), determi-
nando a intimação do suplicado para dar início, em 72 
horas, “a construção de muro de arrimo, devidamente 
aprovado pelo Município de Cataguases, sob pena de 
incorrer na multa diária de R$ 100,00 (cem reais), que 
será totalizada até alcançar R$ 10.000,00” (f. 36), o que 
motivou a interposição de agravo de instrumento, que foi 
convertido em retido pelo Des. Relator Fernando Bráulio 
(f. 71 e 74/75).

O MM. Juiz singular, às f. 201/206, julgou proce-
dente o pedido, “porque, conforme declinado pelo perito 
deste Juízo, a extensão do barranco que fica aos fundos 
do imóvel do réu foi cortada abruptamente em linha reta, 
acabando com sua inclinação natural, com a finalidade 
de implantar ou ampliar a obra ali existente” (f. 203), de-
terminando, por isso, que o réu, no prazo de quarenta e 
oito horas, dê inicio “à construção do muro de arrimo, de 
conformidade ao projeto de f. 154/164, com aprovação 
do Município de Cataguases, cuja obra deverá ser con-
cluída no prazo de noventa dias, sob pena de incorrer na 
multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais), até o total de R$ 
100.000,00 (cem mil reais)” (f. 205), impondo, ainda, 
ao requerido a quitação das custas e honorários advoca-
tícios, fixados em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais).


